
 

 



 

 

16. Comentários adicionais ao autor* 

Avaliação   

O PAPEL E OS LIMITES DO ANONIMATO: EM BUSCA DE UMA INTERPRETAÇÃO 

CONSTITUCIONALMENTE ADEQUADA  

The role and limitations of anonymity: in search of a constitutionally appropriate interpretation 

1) Adequação editorial. 

O artigo tem 23 páginas. A revista exige o mínimo de 15 laudas e máximo de 20 laudas. Os textos devem 

ser digitados em fonte Times New Roman, corpo 12, espaço 1,5, entrelinhas, folha tamanho A4 (210mm x 

297mm), com margem esquerda e superior de 3cm; direita e inferior de 2cm. Recomenda-se atenção do 

Conselho Editorial quanto ao limite de páginas.  

Há registro de que a Revista possui “quatro eixos temáticos que compõem a sua linha editorial: - Direitos 

Humanos e Fundamentais; - Teoria Política; - Estado Democrático de Direito no Brasil: - Direito 

Constitucional nas Relações Privadas.”. 



O trabalho se adequa, s.m.j., à área de pesquisa e o seu conteúdo ao “Direitos Humanos e Fundamentais”. 

2) Aspectos metodológicos da introdução 

A introdução é boa. Apresenta contextualização do tema, bem assim a metodologia adotada e a estruturação 

do artigo, a permitir que o leitor tenha a visão geral do que será abordado em suas diversas partes. 

3) Resumo. 

O resumo serve para o leitor descobrir se quer ler ou não seu artigo. 

Nos termos das regras de submissão: “Resumo e palavras-chave em português e em inglês (e na língua 

original do artigo). Cada resumo deve conter no máximo 250 palavras, devendo ser evitadas as abreviaturas. 

O resumo em língua estrangeira deve ser uma versão fiel do resumo em português, assim como as palavras-

chave em língua estrangeira. Ao final de cada resumo devem constar 03 a 06 descritores ou palavras-chave 

para indexação, separados por ponto.” 

No caso em avaliação, observa-se que o(a) autor(a) atendeu ao critério de avaliação, inclusive com o 

apontamento de qual metodologia a pesquisa se valeu. 

4) Escrita 

De modo geral, o artigo é escrito com esforço acadêmico. Mas, há erros pontuais quanto a forma de 

referenciar, seja autor, seja legislação.  

O(a) autora(a) precisa reler para solucionar essas questões de forma, conforme apontado no arquivo.  

5) Seções  

As seções são relativamente boas. Assim, a meu inteligir, a escrita do artigo realiza o que se propõe a fazer.  

Mas, recomenda-se conferir ausências das referências, que foram citadas no conteúdo do texto, mas, não 

indicadas corretamente. 

6) Conclusões 

Lembre-se que a conclusão mais efetiva é aquela que sumariza os principais pontos do artigo, se possível, 

em parágrafos curtos e objetivos.  

E, mais, recomenda-se ao escrever a conclusão deixe a introdução na sua frente. Essa deverá seguir a mesma 

ordem de informação que a introdução. 

Na conclusão, autor(a) retoma o argumento principal para melhor compreensão.  

7) Título 

O título corresponde ao conteúdo desenvolvido e reflete a empreitada contida no texto.  

8) Referências 

Recomenda-se conferir as citações no corpo do texto, nos termos da ABNT.  

Nas regras de submissão consta: “relação das obras e fontes de pesquisa citadas no artigo conforme ABNT 

– NBR 6023/2002. ”.  

A exatidão das referências é de responsabilidade do(s) autor(es).  
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Avaliação: O artigo apresenta contribuição para o conhecimento da comunidade científica. O autor(a) do 

trabalho deve fazer correções obrigatórias. 

 

 


